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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 01 / 2016
1- INTRODUÇÃO

1.1 O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro, com sede na Rua São Francisco Xavier nº. 524 torna público que, devidamente autorizada pelo Ordenador de Despesas, na forma do disposto no Processo Administrativo UERJ nº. E-26/007/7455/2015, fará realizar, no dia 17 de março de 2016, às 10 horas, no Auditório da DAF, Rua São Francisco Xavier nº. 524 - Sala 2.105 – 2° andar – Bloco F, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, que se regerá pela Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, pelo Decreto Estadual n.º 31.863, de 16 de setembro de 2002, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Estadual n.º 287, de 4 de dezembro de 1979, e do Decreto nº 3.149, de 28 de abril de 1980, e respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital. 

1.2 As retificações deste Edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações ou questionamentos, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser divulgadas na página eletrônica da UERJ, endereço www.daf.uerj.br, no link da Diretoria da Administração Financeira, podendo ser comunicadas aos adquirentes do Edital por correio eletrônico, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.
1.3 O instrumento convocatório e seus anexos encontram-se disponíveis na página eletrônica www.compras.rj.gov.br ou www.daf.uerj.br, no link de licitações, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a permuta de uma resma de papel A4, na Rua São Francisco Xavier nº. 524 - Sala 2.105 – 2° andar – Bloco F - Coordenadoria Técnica de Licitações e Contratos da UERJ, de 10 horas até 17 horas.
1.4 Os interessados poderão encaminhar pedidos de impugnação, em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, ou obter esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste Edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, pelo e-mail: licitacao@daf.uerj.br.
1.5.1 Caberá à Ordenadora de Despesa responder as impugnações contra as disposições do Edital e recursos administrativos contra os atos do pregoeiro.
1.5.2 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, responder aos pedidos de esclarecimentos, antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas.
1.5.3 As respostas serão divulgadas de forma eletrônica em  www.daf.uerj.br  no link de licitações, ou em  www.compras.rj.gov.br  na parte relacionada a futuras licitações, ambos através da respectiva numeração deste pregão, ficando os interessados obrigados ao acesso eletrônico para a obtenção das informações prestadas.
1.5.4 Caso seja necessário adiar a sessão, para elaboração da resposta às dúvidas ou impugnações, será publicado aviso eletrônico de suspensão e a nova data será marcada com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas quando a resposta inquestionavelmente não alterar a formulação das propostas, senão será reaberto o prazo inicialmente estabelecido.
2- DO OBJETO

2.1 O objeto do presente pregão é a contratação empresa especializada em prestação de SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL E SEGURANÇA DESARMADA, para atender à Prefeitura dos Campi da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – PREFEI / UERJ, especificados e quantificados na forma da proposta de preços - ANEXO 2. 

3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 Os recursos necessários à realização do serviço ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: ........................................
00.

PROGRAMA DE TRABALHO: .....
12.122.0002.2.016 / 10.302.0314.2.038
NATUREZA DA DESPESA: .........
339037 / 03
4 - TIPO DE LICITAÇÃO

4.1 O presente pregão rege-se pelo tipo MENOR PREÇO GLOBAL.

5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores, mantido pela SEPLAG.
5.2 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, bem como nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93.

5.3 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas.

5.3.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

5.4 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93.
5.5 Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão de obra.
6. CREDENCIAMENTO

6.1 As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida, com poderes expressos para o seu representante formular ofertas e lances de preços na sessão, manifestar a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.   

6.2 A documentação referida no SUBITEM 6.1 poderá ser substituída pela Carta de Credenciamento (ANEXO 3), a qual deverá ser apresentada juntamente com a carteira de identidade do credenciado e documento que comprove a representação legal do outorgante.

6.3 Os documentos mencionados nos SUBITENS 6.1 e 6.2 deverão ser entregues ao Pregoeiro fora de qualquer envelope.

6.4 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada ao Pregoeiro a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.

6.5 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.

6.6 Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos mencionados nos SUBITENS 6.1 e 6.2. A ausência desta documentação implicará de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor eventual recurso das decisões do Pregoeiro, ficando o licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos.

7- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1 No local, data e hora fixados no SUBITEM 1.1, apresentarão os licitantes suas propostas em 2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

	I - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO PRESENCIAL N.º 01 / 2016
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE
	II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO PRESENCIAL N.º 01 / 2016
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE


7.2 O licitante deverá entregar, juntamente com o envelope de proposta de preços:
a) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (ANEXO 4)
b) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, na forma do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federa (Anexo 5);
c) Declaração se for o caso,  que a empresa se enquadra como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), ou Declaração de enquadramento aprovada pela Junta Comercial para fazer jus ao benefício da Lei Complementar 123/2006. Apenas para as MEs e EPPs (ANEXO 6);
d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta (ANEXO 7);
e) Declaração de atendimento aos Decretos nº 33.925/2003 e 36.414/2004, para contratação, (ANEXO 8).
f) Declaração que tem conhecimento e concorda com todas as cláusulas editalícias e não possui fato impeditivo (ANEXO 9)
7.3 A não apresentação da declaração prevista no subitem 7.2(a) implicará no impedimento de participação do licitante. 
7.4 Uma vez recebidos os documentos, o pregoeiro poderá consultar, para fins de verificação, o Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA, e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União.  Caso o Licitante conste em qualquer um dos Sistemas de Cadastro mencionados, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame.
7.5 Os documentos dos envelopes “A” - PROPOSTA DE PREÇOS e “B” DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

7.6 Os documentos do ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados em 2 (duas) vias, exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela administração (ANEXO 2) ou modelo idêntico a ser apresentado pelo licitante, as quais deverão ser preenchidas integralmente por processo mecânico ou eletrônico pelo licitante e devidamente rubricadas pelo representante legal ou por procurador com poderes expressos para representá-lo no pregão.

7.7 Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso.

7.7.1 - A PROPOSTA INICIAL DE PREÇOS DEVERÁ CONTER OS SEGUINTES DOCUMENTOS:
a) Planilhas de composição de custos e formação de preços de cada posto de trabalho;

b) Indicar os respectivos acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho para cada categoria do respectivo posto de trabalho. A licitante deve levar cópia do documento referenciado para consulta imediata em caso de dúvida

7.7.2 – A proposta de preços será rejeitada se apresentar salários abaixo do piso da categoria, ou de sistema de tributação incompatível.
7.8 A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do Contrato , bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
7.9 O licitante, cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ 26/03 e a Resolução SER 047/2003, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação, demonstrada a dedução no corpo do ANEXO Proposta de Preços.

7.10 Os documentos exigidos no ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.

7.11 O Pregoeiro poderá pedir, a qualquer tempo, a exibição do original dos documentos.

7.12 O ENVELOPE “B” conterá os documentos especificados no ITEM 9.

8- PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 No local, dia e hora previstos neste Edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com a declaração mencionada no SUBITEM 7.2 e com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida. 

8.2 Após a fase de credenciamento dos licitantes, na forma do disposto no ITEM 6, o Pregoeiro procederá a abertura das propostas de preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, com  a conseqüente divulgação dos preços cotados pelos licitantes.

8.3 Serão qualificados pelo pregoeiro para ingresso na fase de lances o autor da proposta de menor preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à de menor preço.

8.4 Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no SUBITEM 8.3, o Pregoeiro proclamará a qualificação preliminar dos licitantes com as três melhores propostas, além do licitante que tiver apresentado o menor preço na proposta escrita. 

8.5 Aos licitantes qualificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo autor da proposta classificada de maior preço.

8.6 Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

8.7 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes qualificados, na forma dos SUBITENS 8.3, 8.4 e 8.5, a apresentar os lances verbais, a começar pelo autor da proposta escrita de maior preço, seguido dos demais, em ordem decrescente de valor.

8.8 O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo e de valor dos lances, mediante prévia comunicação aos licitantes e expressa menção na ata da Sessão. 

8.9 Só serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado.

8.10 Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido em primeiro lugar.
8.11 Havendo empate no momento do julgamento das propostas será assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a licitação tenha sido vencida por empresa que não detenha tal condição. 

8.11.1 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada. 

8.11.2 Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem classificada será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão.

b) Caso a Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP que se apresente neste caso não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito.

c) Na situação de empate na forma antes prevista, existindo equivalência nos valores apresentados por mais de uma Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, proceder-se-á ao sorteio entre estas de molde a se identificar aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.11.3 Caso nenhuma Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP venha a ser contratada pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.12 A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas.
8.13 A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades previstas no ITEM 15 do Edital.

8.14 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os licitantes qualificados manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

8.15 Caso não se realizem lances verbais, será verificada pelo Pregoeiro a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

8.16 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente.
8.16.1 - O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

8.16.2 - A PROPOSTA DE PREÇOS DEVERÁ CONTER OS SEGUINTES DOCUMENTOS:
a) Planilhas de composição de custos e formação de preços de cada posto de trabalho;

b) Planilha de preços unitários e totais ofertados para os uniformes, materiais e equipamentos para cada respectivo posto de trabalho;

c) Memória de cálculo detalhada dos encargos e insumos que fundamentam os valores constantes de sua proposta; 

d) GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) do licitante.

e) Acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho para cada categoria do respectivo posto de trabalho.

8.16.3 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da UERJ ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

8.16.4 - O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo as planilhas de composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que as compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pela UERJ.

8.16.5 - Não serão aceitas propostas com valor global superior ao estimado ou com preços manifestamente inexeqüíveis, que é a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

8.16.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº. 8.666/93.

8.17 Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação.

8.18 Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no Edital, o Pregoeiro declarará o licitante vencedor.

8.19 Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da proposta ou o atendimento das exigências de habilitação, até que um licitante cumpra as condições fixadas neste Edital, sendo o objeto do certame a ele adjudicado quando constatado o desinteresse dos demais licitantes na interposição de recursos.

8.20 O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante vencedor para que seja obtido melhor preço aceitável, devendo esta negociação se dar em público e formalizada em ata.

8.21 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes, e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e demais membros da Comissão, bem como pelos licitantes presentes.

8.22 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua entrega.

8.23 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da UERJ este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1
Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação para participar do presente certame:

9.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.1.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos:
a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no Contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;
g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa. 
9.1.2 
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma: 

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; 

c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;

c.2.1) caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal;

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT.

9.1.2.1 Na hipótese de cuidar-se de Microempresa - ME ou de Empresa de Pequeno Porte - EPP, na forma da lei, a documentação somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, caso se sagre vencedora na licitação.
9.1.2.2 Em sendo declarada vencedora do certame Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.
9.1.2.3 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da Administração Pública.
9.1.2.4 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
9.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidões negativas de falências e concordatas expedidas pelos distribuidores da sede. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e concordatas.

b) Balanço Patrimonial do último exercício social, apresentado na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão, visando comprovar:  Índices de Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

	ILG =

	ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO


		PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO



	
	ILC =

ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE



	SG =

ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO


	


c) Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública, identificando-os com seus valores mensais e vigência, vigentes na data da sessão pública de abertura do processo licitatório e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social, visando comprovar que o licitante possui Patrimônio Líquido atualizado, e sua capacidade de rotação, igual ou superior ao somatório do valor mensal dos contratos firmados com a administração pública e com a iniciativa privada.

d) Capital social mínimo de 5% (cinco por cento) do valor estimado total.

9.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1.4.1- Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa, deverá ser apresentado Atestado firmado por órgão público ou por empresa privada, comprovando ter executado serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao da presente licitação, cujas parcelas de maior relevância, para habilitação das empresas participantes, são os seguintes (conforme o disposto no art. 30, inciso II e §§ 2º e 3º da Lei federal nº 8.666/93): 

Serviços de vigilância com pelo menos 280 pessoas.

b.1)  Será aceito o somatório de atestados para comprovar a capacidade técnica e operacional, desde que reste demonstrada  a execução concomitante dos contratos. 

b.2) Serão aceitos atestados por “postos de trabalho”, desde que comprovado quantitativo por posto em função da jornada de trabalho do empregado.

b) Apresentar comprovação, através de anotação na carteira de trabalho, de contrato de trabalho ou sociedade, de que possui em seu quadro, profissional de nível superior na área de administração, responsável técnico por execução de serviços de características semelhantes ao objeto desta licitação;
c) Autorização ou Revisão de Autorização para Funcionamento, concedida pelo Departamento de Polícia Federal, na atividade objeto desta contratação, conforme estabelece a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983 e Portaria nº 387/2006 - DPF/MJ de 28 de agosto de 2006, dentro do prazo de validade. 

d) Declaração de que os vigilantes contratados pelo licitante concluíram o Curso de Formação e realizaram Reciclagem, na forma do art. 91, da Portaria nº 992/95 e art. 12, parágrafo único do Decreto nº 23.394/97;

e) Declaração do licitante de que o treinamento dos vigilantes foi realizado em academia devidamente autorizada, informando o nome da instituição e a publicação da autorização.

9.1.4.2.  O licitante deverá apresentar atestado de vistoria geral dos locais onde serão executados os serviços, com o objetivo de certificar o conhecimento das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, emitido pelo Departamento Geral de Segurança/PREFEI/UERJ – DEGSEG mediante prévio agendamento pelos telefones (21) 2334-0243 ou (21) 2334- 0470. A licitante deve se planejar de forma a conseguir realizar as visitas em tempo hábil de forma a obter o atestado de vistoria geral em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública.
9.1.4.2.1 Considerando que a vistoria é obrigatória, os licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência deste Pregão.

9.1.5 Declaração do licitante (ANEXO 5) de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

9.2 O Certificado de Registro Cadastral do Estado - CRC, mantido pela Subsecretaria de Recursos Logísticos – SUBLO, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá ser apresentado em substituição aos documentos elencados nos SUBITENS 9.1.1; 9.1.2; alínea a, dos SUBITENS 9.1.3 e 9.1.4. 
9.3 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

9.4 Será admitida a participação de cooperativas que atendam, conforme o caso,  as exigências da CLÁUSULA 9 deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:
I) Ata de fundação;
II) Estatuto (com ata da assembleia de aprovação);
III) Regimento interno (com ata da aprovação);
IV) Regimento dos fundos (com ata de aprovação);

V) Edital de convocação de assembléia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

VI) Registro da presença dos cooperados em assembleias gerais;
VII) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora;

VIII) Relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.

9.4.1 Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão de obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados.

10. DOS RECURSOS

10.1 Ao final da sessão e declarado o licitante vencedor pelo pregoeiro, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal. Os licitantes poderão interpor recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no mesmo prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2 A não apresentação de razões escritas acarretará como conseqüência a análise do recurso apenas pela síntese das razões orais.

10.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

10.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5 Os recursos serão dirigidos à Ordenadora de Despesas. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o Pregoeiro o recurso à Ordenadora de Despesas, que a ratificará ou não, de forma fundamentada.

11- DA ADJUDICAÇÃO 

11.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Ordenadora de Despesas Sr.ª Maria Thereza Lopes de Azevedo, será o licitante vencedor convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do Contrato. 

11.2 Deixando o adjudicatário de assinar o Contrato no prazo fixado poderá o Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, examinar e negociar as ofertas subseqüentes, bem como a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

11.3 Na forma do disposto no Decreto Estadual n.º 33. 925 de 18.09.2003, o licitante vencedor deverá apresentar como condição para assinatura do Contrato, declaração de que preenche, em seus quadros, o percentual mínimo de empregados beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada, na seguinte proporção:
I) De cem a duzentos empregados, 2% (dois por cento);

II) De duzentos e um a quinhentos empregados, 3% (três por cento);

III) De quinhentos e um a mil empregados, 4% (quatro por cento);

IV) Mais de mil empregados, 5% (cinco por cento)

11.4 Poderá o ordenador de despesas, a seu critério, encaminhar a declaração apresentada pelo licitante vencedor à Delegacia Regional do Trabalho, órgão responsável pela fiscalização e cumprimento da legislação relativa ao trabalho das pessoas portadoras de deficiência.

11.5 Na hipótese de não atendimento do dispositivo no item anterior poderá a Administração contratante proceder à convocação dos demais licitantes, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da penalidade a que se refere o art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

11.6 O licitante vencedor deverá demonstrar, mediante declaração a ser apresentada no ato da assinatura do Contrato de prestação de serviços, com fornecimento de mão-de-obra, que procede à reserva de 10% (dez por cento) das vagas para pessoas portadoras de deficiência física, conforme determina o art. 1º do Decreto n.º 36.414 de 25.10.2004.
11.6 O licitante vencedor deverá encaminhar a planilha de custos, com os respectivos valores readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, no prazo máximo de três dias úteis, contados do encerramento da etapa competitiva, na forma do que dispõe o art. 10, inciso XVII, do Decreto n.º 31.863, de 16.09.2002.

12- DO PRAZO

12.1 O prazo de vigência do Contrato será de 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir de sua publicação no D.O.
12.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja comprovadamente mais vantajosa para o CONTRATANTE.
13. DA GARANTIA

13.1 O licitante vencedor, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura do Contrato, um comprovante de prestação garantia, em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor anual do Contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória.
13.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.
13.3 Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 5 % (cinco por cento) do valor do Contrato.
13.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato.
13.5 O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.
13.6 Para a liberação da garantia deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no Contrato.
13.7 O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do Contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao Contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.
14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente da instituição financeira contratada pelo Estado cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do Contrato.
14.2 No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.
14.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao ............, sito à Rua .............., acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS relativa à mão de obra empregada no Contrato. 

14.4 O pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.

14.5 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

14.6 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da contratada, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.
14.7 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGP-M e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste Edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

14.8 A forma de pagamento será MENSAL, de acordo com o faturamento apurado. 

14.9 – Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no Contrato, decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir, assim entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual referente aos custos decorrentes de mão de obra, se estes estiverem vinculados às datas-bases dos referidos instrumentos, aplicando-se o índice que tiver sido homologado, quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.
14.9.1 - Caberá à CONTRATADA, ao pleitear o reajuste contratual, a demonstração da variação salarial de seus empregados, sem prejuízo do necessário exame, pela Administração, da pertinência das informações prestadas.

14.9.2 - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste. 
14.9.3 - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste. 
14.9.4 – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio. 
14.9.5 – Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000.
14.9.6 - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IGP-M, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.
14.10 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá observar a forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003. 
15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

15.1 
A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 
a) Advertência;
b) Multa administrativa; 
c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

15.2 O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não celebrar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital, Contrato e das demais cominações legais. 

15.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida. 

15.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação. 

15.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante. 

15.4.1 A advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do SUBITEM 15.1, serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80.

15.4.2 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do SUBITEM 15.1, será imposta pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado. 

15.4.3 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do SUBITEM 15.1, é de competência exclusiva do Secretário de Estado.

15.5 A multa administrativa, prevista na alínea b, do SUBITEM 15.1: 

a) Corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

c) Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 

d) Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato ou do empenho, conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.º 3.149/80. 

15.6 A advertência poderá ser aplicada quando a CONTRATADA não apresentar a documentação exigida nos SUBITENS 16.6 e 16.7, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora. 

15.7 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do SUBITEM 15.1: 

a) Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
b) Sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido.  

c) Será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento. 

15.8 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do SUBITEM 15.1, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

15.8.1 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

15.9 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do Contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

15.10 Se o valor das multas previstas na alínea b, do SUBITEM 15.1, e no SUBITEM 15.9, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  

15.11 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

15.12 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

15.12.1 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.

15.12.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa. 

15.12.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do SUBITEM 15.1, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do SUBITEM 15.1.

15.12.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

15.13
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. 
15.14 As penalidades previstas no SUBITEM 15.1 também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário. 

15.14.1 Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

15.15 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO LICITANTE no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

15.15.1
 Após o registro mencionado no SUBITEM acima, deverá ser remetido para a Coordenadoria de Cadastros da Subsecretaria de Recursos Logísticos da SEPLAG o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do SUBITEM 15.1, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

16 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E RESPONSABILIDADE
16.1 - Executado o Contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/93 e na cláusula sétima da Minuta de Contrato (ANEXO 12), dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.

16.2 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato.
16.3 Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.

16.4 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.
16.5 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do Contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos. 

16.6 A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, em relação aos empregados vinculados ao Contrato, prova de que:
a) Está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 

b) Está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação; 

c) Anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e

d) Encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos. 

16.7 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.
16.8 A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos SUBITENS 17.6 e 17.7 ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado. 
16.9 Permanecendo a inadimplência total ou parcial o Contrato será rescindido.
16.10 No caso do SUBITEM 16.9, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 1 (um) ano. 

17 – DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

17.2 À critério do Pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas

17.3 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 229 da Lei Estadual n.º 287/79 c/c o art. 49 da Lei Federal n.º 8.666/93, assegurado o direito de prévia defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.

17.4 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93.

17.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

17.6 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos fatos.
17.7 No caso da sessão do pregão vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.
17.8 O Pregoeiro manterá em seu poder, até a formalização do Contrato com o adjudicatário, os envelopes de habilitação fechados dos licitantes que não tiveram seus documentos analisados. Após, e desde que não haja recurso administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes deverão ser notificados a retirar os envelopes de habilitação, no prazo de 60 dias. Se houver recusa expressa ou tácita do interessado, o Pregoeiro estará autorizado a inutilizá-los.

17.9 Acompanham este Edital os seguintes ANEXOS:

	ANEXO 1
	Termo de Referência 

	ANEXO 1 - B
	Projeto Básico

	ANEXO 2
	Modelo de Proposta de Preços

	ANEXO 3
	Carta de Credenciamento

	ANEXO 4
	Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação

	ANEXO 5
	Declaração Atendimento ao Disposto no Art. 7.º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal.

	ANEXO 6
	Declaração de Enquadramento da Empresa Licitante como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP.

	ANEXO 7
	Declaração de Elaboração Independente de Proposta

	ANEXO 8
	Declaração (Decretos: 33.925/2003 e 36.414/2004.

	ANEXO 9
	Declaração de Inexistência de Penalidade

	ANEXO 10
	Modelo de Credenciamento para Vistoria 

	ANEXO 11
	Declaração de Representante Legal

	ANEXO 12
	Minuta Contratual


17.10 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.11 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da Comissão.

17.12  Considerando tratar-se de contratação de serviços mediante cessão de mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos arts. 112, 115, 117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações; a licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, por ventura venha a ser contratado, não poderá beneficiar-se da condição de optante e estará sujeito à retenção de tributos e contribuições sociais na fonte, conforme legislação em vigor, em decorrência da sua exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

17.12.1 O licitante optante pelo Simples Nacional, que, por ventura venha a ser contratado, deverá, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da assinatura do contrato, apresentar cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

17.12.2 Caso o licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado acima, a UERJ, em obediência ao princípio da probidade administrativa, poderá efetuar comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.
17.12.3 A vedação de realizar cessão ou locação de mão de obra, de que trata a condição supra, não se aplica às atividades de que trata o art. 18, § 5º-C, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, conforme dispõe o art. 18, § 5º-H, da mesma Lei Complementar, desde que não exercidas cumulativamente com atividades vedadas.

17. 13 O foro da cidade do Rio de Janeiro é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.
Rio de Janeiro, ______ de ___________ de 2016
________________________________

Profª. Maria Thereza Lopes de Azevedo

Diretora da DAF – UERJ

Matrícula – 35292-2
ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA
	OBJETO
	Contratação empresa especializada em prestação de SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL E SEGURANÇA DESARMADA, para atender à Prefeitura dos Campi da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – PREFEI / UERJ.

	VALOR TOTAL ESTIMADO MENSAL
	R$ 3.147.650,78 (três milhões e cento e quarenta e sete mil e seiscentos e cinquenta reais e setenta e oito centavos). 
Considerando que o Decreto nº 45.109 de janeiro/2015 determina a reavaliação e a redução das contratações, inicialmente serão alocados apenas 80% da efetiva demanda, até que cessem os motivos de sua promulgação.

	ESPECIFICAÇÃO
	Conforme Projeto Básico, ANEXO 1 - B.

	PERÍODO DA CONTRATAÇÃO
	48 (quarenta e oito) meses.

	LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	Conforme Projeto Básico, ANEXO 1 - B.

	FISCALIZAÇÃO
	Fiscal Geral do Contrato AV-I, AV-II e AV-III: 
Antônio Carlos Gomes Marinho - Matrícula 6948-4.

	OBS: Havendo divergências entre o descritivo da Proposta Detalhe (ANEXO 2) e o descritivo que consta do sistema SIGA deverá ser considerado sempre o que consta da Proposta Detalhe (ANEXO 2).


ANEXO 1 - B
PROJETO BÁSICO
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I – OBJETIVOS

1. Contemplar as unidades que exercem atividades acadêmicas ou administrativas com serviço de vigilância, com fulcro nas legislações pertinentes;

2. Instituir postos e limitar áreas de vigilância, baseados em minucioso levantamento procedido pela Prefeitura dos Campi;

3. Atingir todos os pontos críticos e necessários com o serviço de vigilância;

4. Racionalizar o serviço de vigilância, levando em consideração os dias, horários e locais de maior incidência de ocorrência;

II – CONCEITOS FUNDAMENTAIS:

Considerando a especificidade do serviço a ser desenvolvido na UERJ, estabelecemos alguns conceitos básicos essenciais, que facilitarão o entendimento do serviço a ser prestado pela empresa contratada especializada em Serviço de Vigilância, absorvendo todas as unidades afastadas da Administração Central, denominadas neste projeto de Unidades Descentralizadas.         

Os conceitos são os seguintes:

1. ÁREA DE VIGILÂNCIA (AV): para efeito deste projeto será assim chamado o conjunto de Unidades Acadêmicas ou não, que compõem o Complexo UERJ, que serão contempladas com o serviço de vigilância, buscando aumentar o controle sobre o mesmo.  A AV-UERJ será composta por três áreas: AV-I, AV-II e AV-III (para fins licitatórios) e sofrerá divisões e subdivisões, de acordo com os estudos elaborados pela Prefeitura dos Campi, levando-se em consideração os diversos índices de ocorrências, localização, vulnerabilidade, concentração de pessoas, valores patrimoniais e outros aspectos.

2. SUBÁREAS DE VIGILÂNCIA (SAV): divisão estratégica da AV, visando facilitar a execução do serviço, por parte da contratada. Serão representadas pelo numeral ordinal, no feminino, antecedendo a sigla SAV. (1ª SAV, 2ª SAV, 3ª SAV e etc...).
3. SETORES DE VIGILÂNCIA (StV): divisão das Subáreas de Vigilância, criados a partir de levantamentos de dados a respeito de incidência de ocorrências diversas: concentração de pessoas, de valores da UERJ e de terceiros, além de pontos vulneráveis. São indicados pelas letras do alfabeto em caixa alto (StA A – StV B etc...).

4. SUBSETORES DE VIGILÂNCIA (SStV):  Parte integrante do setor de vigilância, de onde irradiarão os serviços, tais como: portarias, guaritas, recepções, estacionamentos e os outros onde existam a necessidade de uma vigilância permanente, os quais serão identificados dentro de cada StV, pelo numeral cardinal, antecedendo a sigla SStV. (SStV1, SStV2,..., SStV10 etc.).

5. POSTOS DE VIGILÂNCIA (PV): Parte constitutiva do Subsetor de Vigilância. Os PVs poderão Ter uma ou mais coberturas, distribuídos por turnos, assim divididos: 1º Turno (07:00 às 19:00 h) e 2º Turno (19:00 às 07:00 h), e escala de 5 x 2 de 12:00 h.

Resumidamente teremos: uma ÁREA DE VIGILÂNCIA (AV), dividida em SUBÁREAS DE VIGILÂNCIA (SAV), por sua vez subdividida em SETORES DE VIGILÂNCIA (StV) composto de SUBSETORES DE VIGILÂNCIA (SStV) e respectivos POSTOS DE VIGILÂNCIA (PV) por Turnos.

III – DESDOBRAMENTO DO SERVIÇO A SER PRESTADO: 

O desdobramento do serviço, a ser prestado pela contratada, ou pelas contratadas deverá estar adequada aos seguintes critérios:
1. Fracionamento dos campi UERJ em 3 (três) Áreas de Vigilância (AV), AV I Campus UERJ e unidades descentralizadas, AV II Hospital Pedro Ernesto, AV III Policlínica Piquet Carneiro, sendo este dividido em subáreas de vigilância (SAV), no sentido de facilitar a execução do serviço para efeitos licitatórios.
2. Composição das AVs.
	AV - I
	LOCALIZAÇÃO

	1ª SAV
	Campus Universitário Francisco Negrão De Lima (Estacionamento)

	2ª SAV
	Pavilhão João Lyra Filho – (andares)

	3ª SAV
	Edifício Pedro Ernesto (Fonseca Teles)

	4ª SAV
	Instituto de Aplicação

	5ª SAV
	Escola Superior de Desenho Industrial (ESDI)

	6ª SAV
	Faculdade de Educação da Baixada Fluminense (FEBF)

	7ª SAV
	Faculdade de Formação de Professores (FFP)

	8ª SAV
	Instituto Politécnico do Rio de Janeiro (IPRJ)

	9ª SAV
	Faculdade de Tecnologia de Resende (KODAK)

	10ª SAV
	Campus Regional de Ilha Grande (CEADS)

	11ª SAV
	Projeto Barbosa Lima Sobrinho (CATETE)

	12ª SAV
	Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP)- Botafogo

	13ª SAV
	Faculdade de Turismo / Teresópolis

	14ª SAV
	Faculdade de Arquitetura e Urbanismo - Petrópolis

	15ªSAV
	NESSA - Grajaú

	16ª SAV
	Casa de Cultura (Palmeiras)

	17ª SAV
	Queimados


	AV - II
	LOCALIZAÇÃO

	1ª SAV
	Campus Biomédico (CB)

	2ª SAV
	Edifício Paulo de Carvalho (EPC)


	AV - III
	LOCALIZAÇÃO

	1ª SAV
	Policlínica Piquet Carneiro (PPC)


3. Dimensionamento das Áreas de Vigilância (AV), espaços livres e edificados, em metros quadrados (m²), visando a racionalização do serviço a ser executado.
	AV - I
	Espaço Livre (m²)
	Espaço Edificado (m²)

	1ª SAV
	120.000
	162.316

	2ª SAV
	-
	124.152

	3ª SAV
	19.400
	30.250

	4ª SAV
	3.154
	6.140

	5ª SAV
	6.500
	2.204

	6ª SAV
	2.944
	1.500

	7ª SAV
	40.000
	5.990

	8ª SAV
	1.700.000
	15.406

	9ª SAV
	200.025
	13.913

	10ª SAV
	1.750.000
	375.000

	11’ SAV
	1.200
	400

	12ª SAV
	1.300
	1.100

	13ª SAV
	-
	908.40

	14ª SAV
	48.680
	1.000

	15ª SAV
	50.49
	137.23

	16ª SAV
	90.57
	94.12

	17ª SAV
	5.753,93
	5.379,67

	TOTAL
	9.788.193
	7.349.391


Fonte: DATAUERJ/2008

	AV - II
	Espaço Livre (m²)
	Espaço Edificado (m²)

	1ª SAV
	41.800
	66.620

	2ª SAV
	6.000
	7.074

	TOTAL
	47.800
	73.694


Fonte: DATAUERJ/2008

	AV - III
	Espaço Livre (m²)
	Espaço Edificado (m²)

	1ª SAV
	60.000
	16.061

	TOTAL
	60.000
	16.061


Fonte: DATAUERJ/2008

Obs.:

a) (*) – Por se tratar de ambiente interno do Campus, estará sob responsabilidade do Departamento Geral de Segurança (DEGSEG) UERJ;

b) (**) – O espaço ocupado pela UERJ representa cerca de 5% do edificado apresentado, onde funcionam os Laboratórios da Faculdade de Engenharia e o NEPAD. O restante está cedido pela UERJ a diversos órgãos do Estado e do Município;

c) (***) – Este espaço livre foi estimado por não dispor de informações mais precisas;

d) (****) – Esta área inclui o CEADS e a Casa Sede.

e) Muitos espaços edificados apresentam área maior que os espaços livres; este fato se deve às construções verticais.
4. Identificação das Subáreas de Vigilância (SAV), dos Setores (StV) e Subsetores de Vigilância (SStV), inseridos nas Áreas de Vigilância, com o propósito de fornecer subsídios para o planejamento da empresa prestadora de serviço e distribuição do quantitativo de Postos de Vigilância (PV) dentro dos Turnos. 

5. RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

AV I
- Chefe de Divisão Cleber da Costa Rebello Matr. 30462-6

AV II
- Chefe de Divisão Marco Antonio da Silva Miranda Matr. 7378-3

AV III
- Chefe de Divisão Andréa Travassos Rocha Matr. 34012-5

FISCAL GERAL DO CONTRATO AV-I, AV-II e AV-III:

Antônio Carlos Gomes Marinho
Matrícula 6948-4.
ÁREA DE VIGILÂNCIA I
4.1. 1ª SAV – CAMPUS UNIVERSITÁRIO FRANCISCO NEGRÃO DE LIMA. (Estacionamento) – Vigilância Desarmada.

LOCALIZAÇÃO: Está situado no bairro do Maracanã, tendo sua frente voltada para a Av. Radial Oeste, embora o maior movimento de pedestres seja pela Rua São Francisco Xavier, n.º 524.

QUADRO I – 1ª SAV (Setores de Vigilância)

	StV
	DISCRIMINAÇÃO

	A
	Portões de Acesso e Saída de Pedestres

	B
	Estacionamento de Motos

	C
	Estacionamento da Diretoria

	D
	Estacionamento de Alunos 

	E
	Estacionamento de Servidores e Docentes

	F
	Estacionamento Alameda S/E

	G
	Estacionamento Alameda Teatro Odylo

	H
	Estacionamento Espinha da Baleia

	I
	Alameda Haroldo Lisboa

	J
	Ginásio de Alunos

	K
	Prédio Profº Antônio Fernandes Rodrigues


QUADRO II – 1ª SAV (Setor A – Portões de Acesso e Saída de Pedestres).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	1
	PORTÃO 1: Acesso de pedestre principalmente aqueles oriundos do metrô. Localiza-se na Av. Oswaldo Aranha.  
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	2
	PORTÃO 2: Entrada de veículos de alunos e externos Localizado no final da Av. Oswaldo Aranha. 
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	3
	PORTÃO 3: Acesso aos veículos de visitantes, situado na Rua Waldir Amaral.
	2
	1º e 2º
	Dom a Dom

	4
	PORTÃO 4: Acesso de veículos de carga, estando localizado na Rua Waldir Amaral. 
	1 (12h)
	
	Seg a Sexta

	5
	PORTÃO 5: Saída exclusiva de veículos, localiza-se na rua São Francisco Xavier. 
	2
	1º e 2º
	Dom a Dom

	6
	PORTÃO 6: Localiza-se na R. São Francisco Xavier, próximo da Ag. BRADESCO.
	2
	1º e 2º
	Dom a Dom

	7
	PORTÃO 7: destina-se ao acesso de Servidores e Professores. Localiza-se na Av. Radial Oeste.
	2
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO III – 1ª SAV (Setor B – Estacionamento de Motocicletas).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	8
	Estacionamento Motocicletas: Localiza-se sob o Bloco D e destina-se ao abrigo de motos e bicicletas.
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO IV – 1ª SAV (Setor C – Estacionamento Diretoria).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	9
	Estacionamento de Servidores Adm. e Docentes: Estende-se do portão 5 (saída) até a ponta do Bloco F, mais próxima do BRADESCO.
	1
	1º e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO V – 1ª SAV (Setor D – Estacionamento de Alunos).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	10
	Estacionamento de Aluno I: Com cerca de 250 vagas, situa-se no trecho mais próximo do Portão 4.
	2
	1º e 2º 
	Dom a Dom

	11
	Estacionamento de Aluno I: Com cerca de 250 vagas, situa-se no trecho mais próximo do Portão 5.  
	1 (12h)
	---
	Seg. a Sex.


QUADRO VI – 1ª SAV (Setor E – Estac. de Serv. Adm. e Docentes)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	12
	Estacionamento de Servidores Adm. e Docentes: Estende-se do Portão 5 (saída) até a ponta do Bloco F, mais próxima do BRADESCO.
	1(12h)
	---
	Seg. a Sex.


QUADRO VII – 1ª SAV (Setor F – Estacionamento alameda S/E).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	13
	Alameda S/E
	1
	1º e 2º
	Seg. a Sex.


QUADRO VIII – 1ª SAV (Setor G – Estacionamento Teatro Odylo).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	14
	Estacionamento da Alameda do Teatro: Localiza-se entre o Portão 7 e o Pavilhão Haroldo Lisboa.
	1 (12h)
	---
	Seg. a Sex.

	15
	Alameda DESSAUDE
	1 
	1º
	Dom a Dom


QUADRO IX – 1ª SAV (Setor H – Estac. Espinha da Baleia - Visitantes).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	16
	Estacionamento Espinha da Baleia: Localiza-se ao lado do Teatro Odylo Costa Filho, com cerca de 160 vagas.
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO X– 1ª SAV (Setor I – Alameda Haroldo Lisboa) 

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	17
	Alameda Haroldo Lisboa
	1 
	1º
	Dom a Dom

	18
	Carga e Descarga/ Haroldo Lisboa
	1 (12h)
	---
	Seg. a Sext


QUADRO XI – 1ª SAV (Setor J – Ginásio).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	19
	Ginásio Frente.
	2
	1º e 2º
	Dom a Dom

	20
	Ginásio Fundos
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	21
	Ginásio / Piscina
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	22
	Entrada Rest. Universitário
	1 (12h)
	---
	Seg. a Sex.

	23
	Rondas / Rest. Universitário
	1 (12h)
	---
	Seg. a Sex.

	24
	Saída Rest. Universitário
	1
	1º
	Dom a Dom


QUADRO XII – 1ª SAV (Setor K- Prédio Profº Antônio Fernandes Rodrigues).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	25
	Prédio Prof. Antônio Fernandes Rodrigues: Prédio Anexo ao Haroldo Lisboa
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


4.2. 2ª SAV – PAVILHÃO JOÃO LYRA FILHO – (andares) – Vigilância Desarmada.

LOCALIZAÇÃO: Está situado no bairro do Maracanã, tendo sua frente voltada para a Av. Radial Oeste, embora o maior movimento de pedestres seja pela Rua São Francisco Xavier, n.º 524.

QUADRO XIII – 2ª SAV (Setores de Vigilância)

	StV
	DISCRIMINAÇÃO

	A
	Térreo – Reitoria

	B
	Térreo (Hall / Rondante)

	C
	1° Andar

	D
	2° Andar

	E
	3° Andar

	F
	4° Andar

	G
	5° Andar

	H
	6° Andar

	I
	7° Andar

	J
	8° Andar

	K
	9° Andar

	L
	10° Andar

	M
	11° Andar

	N
	12° Andar

	O
	Chefe para cada turma

	P
	Vigilante Recepcionista


QUADRO XIV – 2ª SAV (Setor A – Térreo - Reitoria).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	26
	Térreo (Reitoria)
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	26A
	Reitoria
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO XV – 2ª SAV (Setor B – Térreo / Hall - Rondante).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	27
	Térreo
	1
	1º
	Dom a Dom

	27A
	Andares (Rondante)
	2 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO XVI – 2ª SAV (Setor C – 1° Andar).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	28
	1° Andar
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO XVII – 2ª SAV (Setor D – 2° Andar).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	29
	2° Andar
	1
	1º
	Dom a Dom


QUADRO XVIII – 2ª SAV (Setor E – 3° Andar).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	30
	3° Andar
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO XIX – 2ª SAV (Setor F – 4° Andar).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	31
	4° Andar
	1
	1º
	Dom a Dom


QUADRO XX – 2ª SAV (Setor G – 5° Andar).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	32
	5° Andar
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO XXI – 2ª SAV (Setor H – 6° Andar).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	33
	6° Andar
	1
	1º
	Dom a Dom


QUADRO XXII – 2ª SAV (Setor I – 7° Andar).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	34
	7° Andar
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO XXIII – 2ª SAV (Setor J – 8° Andar).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	35
	8° Andar
	1
	1º
	Dom a Dom


QUADRO XXIV – 2ª SAV (Setor K – 9° Andar).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	36
	9° Andar
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO XXV – 2ª SAV (Setor L – 10° Andar).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	37
	10° Andar
	1
	1º
	Dom a Dom


QUADRO XXVI – 2ª SAV (Setor M – 11° Andar).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	38
	11° Andar
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO XXVII – 2ª SAV (Setor N – 12° Andar).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	39
	12° Andar
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO XXVIII – 2ª SAV (Setor O – Líder para cada turma).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	40
	Chefe para cada turma
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom


QUADRO XXIX – 2ª SAV (Setor P – Chefe de Unidade).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	41
	Vigilante recepcionista
	4 (9h)
	---
	Seg a Sex


4.3. 3ª SAV – EDIFÍCIO PEDRO ERNESTO – Vigilância Desarmada.

Localização: Está situado no bairro São Cristóvão, na Rua Fonseca Teles 121. No 4º andar funciona o Núcleo de Estudos e pesquisas em atenção ao uso de drogas (NEPAD) e no anexo os laboratórios de construção civil mecânica e mecânica do solo.

QUADRO XXX – 3ª SAV (Setores de Vigilância)

	StV
	DISCRIMINAÇÃO

	A
	Portão Principal

	B
	Prédio Engenharia mecânica- Guarita Externa

	
	Estacionamento Prédio Engenharia mecânica

	C
	Estacionamento

	D
	Entrada Edifício Pedro Ernesto/ Fonseca Telles

	E
	NEPAD

	F
	5º Andar

	G
	9º Andar

	H
	Rondas

	I
	Chefe para cada Turma


 QUADRO XXXI – 3ª SAV (Setor A – Portão Principal) 

	 SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	42
	Portão Principal: Controle de acesso de pessoas e veículos.
	2
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO XXXII – 3ª SAV (Setor B – Prédio Engenharia mecânica)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	43
	Prédio de Engenharia mecânica - guarita externa e Estacionamento
	2
	1º e 2º 
	Dom a Dom

	
	
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO XXXIII – 3ª SAV (Setor C – Estacionamento) 

	 SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	44
	Estacionamento da Engenharia mecânica
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO XXXIV – 3ª SAV (Setor D – Portaria Edifício Pedro Ernesto) 

	 SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	45
	Portaria de entrada do Edifício Pedro Ernesto
	2
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO  XXXV – 3ª SAV (Setor E – NEPAD). 

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	46
	NEPAD 4ª ANDAR: Desenvolvimento de suas atividades trata, muitas vezes, de pacientes que se apresentam alterados por uso de subs. tóxicas. 
	2 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO XXXVI – 3ª SAV (Setor F – 5º ANDAR). 

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	47
	5º ANDAR
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO XXXVII – 3ª SAV (Setor G – 9º ANDAR). 

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	48
	9º ANDAR
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO XXXVIII – 3ª SAV (Setor H – Rondas) 

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	49
	Rondas nos Andares
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO XXXIX – 3ª SAV (Setor I – Líder para cada turma).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	50
	Chefe para cada turma
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom


4.4. 4ª SAV – Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira (CAP) – Vigilância Desarmada.

Localização: Está situado no bairro do Rio Comprido, na Rua Santa Alexandrina, 288.

QUADRO XL – 4ª SAV (Setor – CAP).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	51
	Portão I - Principal
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	52
	Portão II - Fundos
	2
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	53
	Rondas
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


4.5. 5ª SAV – Escola Superior de Desenho Industrial – Vigilância Desarmada.

Localização: Está situado no Centro do Rio de Janeiro, na Rua Evaristo da Veiga, 95.

QUADRO XLI – 5ª SAV – Escola Superior de Desenho Industrial (Setor – ESDI).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	54
	Portão de Entrada
	2
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	55
	Portão 
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	56
	Rondas
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


4.6. 6ª SAV – Faculdade de Educação da Baixada Fluminense – Vigilância Desarmada.

Localização: Localiza-se no município de Duque de Caxias, no Bairro Vila São Luiz, na Rua General Rabelo S/nº.

QUADRO XLII – 6ª SAV (Setor – FEBF).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	57
	Portão de Entrada - Pedestres
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	58
	Portão de Entrada - Veículos
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	59
	Recepção
	2 (12h)
	---
	Seg a Sex

	60
	Andares / Rondas
	1
	2º
	Dom a Dom


4.7. 7ª SAV – Faculdade de Formação de Professores – Vigilância Desarmada.

Localização: Localiza-se no município de São Gonçalo, Bairro Paraíso, na Rua Dr. Francisco Portela, 794.

QUADRO XLIII – 7ª SAV (Setor – FFP).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	61
	Guarita / Veículos
	2
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	62
	Estacionamento
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	63
	Rondas - Prédio
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	64
	Rondas Biblioteca
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	65
	Portão Pedestre
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	66
	Rondas / Parqueamento
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	67
	Sala / Recepção
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	68
	Chefe para cada turma
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


4.8. 8ª SAV – Instituto Politécnico do Rio de Janeiro – Vigilância Desarmada.

Localização: Localiza-se no município de Nova Friburgo, Bairro Duas Pedras, na Rua Roberto Rangel, s/nº.

QUADRO XLIV – 8ª SAV (Setor – IPRJ).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	69
	Portão de Entrada
	2
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	70
	Rondas - Prédio
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	71
	Rondas / Parqueamento
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


4.9. 9ª SAV – Faculdade de Tecnologia – Vigilância Desarmada.

Localização: Localiza-se no município de Resende, na Rodovia Presidente Dutra Km 298 sentido Rio - São Paulo, Bairro - Jardim América – RJ.
QUADRO XLV – 9ª SAV (Setor – RESENDE).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	72
	Portão de Entrada
	2
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	73
	Estacionamento de veículos
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	74
	Prédio da Administração
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	75
	Recepção - Prédio Anexo
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	76
	Andares
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	77
	Biblioteca
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	78
	Guarita Terraço
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	79
	Guarita - Lateral Esquerda
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	80
	Chefe para cada Turma
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


4.10. 10ª SAV – Campus Regional de Ilha Grande – Vigilância Desarmada.

Localização: Localiza-se na Ilha Grande, Município de Angra dos Reis, na Vila Dois Rios, abrigando o Centro de Estudos Ambientais e Desenvolvimento Sustentado (CEADS).

QUADRO XLVI – 10ª SAV (Setor – CEADS).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	81
	Entrada Principal (Palmeiras)
	2
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	82
	Casarão
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	83
	CEADS
	2
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	84
	Eco Museu
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex

	85
	Chefe para cada turma
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


4.11. 11ª SAV – Projeto Barbosa Lima Sobrinho (Catete) - Vigilância Desarmada.

Localização: Localiza-se na Rua do Catete, n° 243, Bairro Catete, Rio de Janeiro – RJ.

QUADRO XLVII – 11ª SAV (Setor – CATETE).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	86
	Portão de Entrada
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex

	87
	Portão
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom


4.12. 12ª SAV – IESP – Instituto de Estudo Sociais e Político – Vigilância Desarmada.

Localização: Rua da Matriz, 82, Bairro Botafogo, Rio de Janeiro – RJ.

QUADRO XLVIII – 12ª SAV (Setor – IESP).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	88
	Portão de Entrada - Pedestres
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	89
	Portão de Entrada - Veículos
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	90
	Anexo
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom


4.13. 13ª SAV – Faculdade de Turismo / Teresópolis – Vigilância Desarmada.

Localização: Rua Lucio Meira, nº 259, Bairro Centro Teresópolis.

QUADRO XLIX – 13ª SAV (Setor – TERESÓPOLIS).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	91
	Portão Principal
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	92
	Andares
	1(12h)
	2ª
	Dom a Dom

	93
	Rondas
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


4.14. 14ª SAV – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo / Petrópolis – Vigilância Desarmada.

QUADRO L – 14ª SAV (Setor – PETRÓPOLIS).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	94
	Portão de Entrada
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	95
	Varandão
	1
	1ª e 2º 
	Dom a Dom

	96
	Entrada - Prédio
	1
	1ª e 2º 
	Dom a Dom


4.15. 15ª SAV – NESA – Vigilância Desarmada.

Localização: Rua Itabaiana, Bairro Grajaú, Rio de Janeiro – RJ.

QUADRO LI – 15ª SAV (Setor – GRAJAÚ).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	97
	Portão de Entrada
	1
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	98
	Prédio Interno
	1
	1ª e 2º 
	Dom a Dom


4.16. 16ª SAV – Casa de Cultura – Vigilância Desarmada.

Localização: Rua das Palmeiras, Bairro Botafogo, Rio de Janeiro – RJ.

QUADRO LII – 16ª SAV (Setor – PALMEIRAS).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	99
	Portaria Principal
	2
	1ª e 2º
	Dom a Dom


4.17. 17ª SAV – QUEIMADOS – Vigilância Desarmada.

QUADRO LIII – 17ª SAV (Setor – QUEIMADOS).

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	100
	Portão principal
	2
	1ª e 2º
	Dom a Dom

	101
	Portaria de acesso- prédio
	2(12h)
	---
	Seg a Sex


ÁREA DE VIGILÂNCIA
II
4.2. 1ª SAV – Campus Biomédico – Vigilância Hospitalar Desarmada.

Localização; Está situado no bairro Vila Isabel, tendo sua frente voltada para o Boulevard 28 de Setembro, 87, com acesso também pela Av. Prof. Manuel de Abreu. Na Rua Felipe Camarão existe uma entrada e saída de veículos.

QUADRO LIV – 1ª SAV (SETORES DE VIGILÂNCIA)

	StV
	DISCRIMINAÇÃO

	A
	Portões de Acesso

	B
	Laboratório de Ciências Médicas

	C
	Alamedas

	D
	Estacionamento II

	E
	Psiquiatria

	F
	Almoxarifado

	G
	CLINEX

	H
	CUCC - Centro Universitário de Controle do Câncer 

	I
	Pediatria

	J
	Estacionamento / Motos


QUADRO LV – 1ª SAV (Setor A – PORTÕES DE ACESSO)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	102
	Entrada de Ambulâncias
	1 
	1º e 2º 
	Dom a Dom

	103
	Entrada de veículos 
	2
	1º e 2º 
	Dom a Dom

	
	
	1(12h)
	---
	Seg. a Sex.

	104
	CEMPO - Entrada de veículos
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	105
	Saída de Veículos
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	106
	Entrada e Saída de Pedestres
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	107
	Entrada Carga e descarga
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO LVI – 1ª SAV (Setor B – LABORATÓRIO DE CIÊNCIAS MÉDICAS) 

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	108
	Laboratório de Ciências Médicas
	---
	---
	---

	109
	Carga e Descarga
	---
	---
	---

	110
	Estacionamento
	---
	---
	---

	111
	Estacionamento - Rondas
	---
	---
	---


QUADRO LVII – 1ª SAV (Setor C – ALAMEDAS)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	112
	Pista Bradesco
	1(12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO LVIII – 1ª SAV (Setor D – ESTACIONAMENTO) 

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	113
	Estacionamento II
	1
	1º e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO LIX – 1ª SAV (Setor E – PSIQUIATRIA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	114
	Psiquiatria 
	2
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO LX – 1ª SAV (Setor F – ALMOXARIFADO)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	115
	Pátio Almoxarifado - Fisiatria
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO LXI – 1ª SAV (Setor G – CLINEX)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	116
	CLINEX Interno (Laboratório de Fisiopatologia Clínica e Experimental): Construção antiga, situada nos fundos do estacionamento II.
	1
	1º
	Dom a Dom


QUADRO LXII – 1ª SAV (Setor H – CUCC)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	117
	CUCC - FRENTE
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	118
	CUCC - FUNDOS
	1 
	1º
	Dom a Dom


QUADRO LXIII – 1ª SAV (Setor I – PEDIATRIA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	119
	Pediatria
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


   QUADRO LXIV – 1ª SAV (Setor J – ESTACIONAMENTO I e Motocicletas)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	120
	Estacionamento I
	1
	1º e 2°
	Dom a Dom

	121
	Estacionamento de Motocicletas
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


4.18.  2ª SAV – Hospital Universitário Pedro Ernesto – HUPE – Vigilância Desarmada.

QUADRO LXV – 2ª SAV (SETORES DE VIGILÂNCIA)

	StV
	DISCRIMINAÇÃO

	A
	Direção HUPE

	B
	Portaria VIP

	C
	DINUTRI

	D
	Carga e Descarga

	E
	Deposito de Nutrição

	F
	Laboratório Central / sangue

	G
	Portaria de Internação

	H
	Nutrição

	I
	Rampa Raios-X

	J
	Plantão Médico - 3º Andar

	K
	3º CDA - Alojamento

	L
	Rondas - 4º Andar

	M
	Oftalmologia

	N
	Centro Cirúrgico- 5º Andar

	O
	CTI Geral

	P
	Rondas- 5º e 6º andar

	Q
	CTI Cardíaco

	R
	Raios-X / Frente

	S
	Raios-X / Fundos

	T
	Ambulatório Central

	U
	Ambulatório Central - 2º Andar

	V
	Faculdade de Ciências Médicas - Frente

	W
	Faculdade de Ciências Médicas - Fundos

	X
	Portaria- Residência Médica

	Y
	Residência Médica - 6º Andar

	Z
	Residência Médica - Rondas


QUADRO LXVI – 2ª SAV (Setor A – DIREÇÃO HUPE)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	123
	Estacionamento: Acesso se faz pela Rua 28 de Setembro, com capacidade para cerca de 40 veículos. Localiza-se na lateral do prédio principal. 
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	124
	Corredor da Direção
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	125
	Portaria Saída - Ney Palmeiro
	----
	-----
	-----


QUADRO LXVII – 2ª SAV (Setor B – PORTARIA VIP) 

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	126
	Portaria VIP
	1
	1º e 2º 
	Dom a Dom

	127
	Portaria VIP
	1(12h)
	---
	Seg a Sex

	128
	Portaria VIP
	1
	1º
	Dom a Dom


QUADRO LXVIII – 2ª SAV (Setor C – DINUTRI)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	129
	Portaria DINUTRI
	1 
	1º
	Dom a Dom


QUADRO LXIX – 2ª SAV (Setor D – CARGA E DESCARGA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	130
	Carga e Descarga
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO LXX – 2ª SAV (Setor E – NUTRIÇÃO)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	131
	Deposito de Nutrição
	1 
	1º
	Dom a Dom


QUADRO LXXI – 2ª SAV (Setor F – LABORATÓRIO CENTRAL)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	132
	Laboratório Central/ Sangue 
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO LXXII – 2ª SAV (Setor G – PORTARIA DE INTERNAÇÃO)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	133
	Portaria de Internação/ Catraca
	2
	1º e 2º
	Dom a Dom

	134
	Portaria de Internação/ Hall 
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO LXXIII – 2ª SAV (Setor H – NUTRIÇÃO)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	135
	Cozinha da Nutrição - 2º andar
	1
	1º e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO LXXIV – 2ª SAV (Setor I – RAIOS-X)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	136
	2º andar - Rapa Raios-X / vista Bradesco/ PV-02
	1
	1º e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO LXXV – 2ª SAV (Setor J – PLANTÃO MÉDICO)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	137
	Plantão Médico - 3º andar 
	1
	1º e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO LXXVI – 2ª SAV (Setor K – 3º CDA - Alojamento)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	138
	Cozinha da nutrição- 2º andar
	1
	1º e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO LXXVII – 2ª SAV (Setor L – RONDAS - 4º Andar)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	139
	Rondas 4º Andar
	1
	1º e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO LXXVIII – 2ª SAV (Setor M – OFTALMOLOGIA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	140
	Oftalmologia - 4º Andar
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO LXXIX – 2ª SAV (Setor N – CENTRO CIRÚRGICO)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	141
	Centro Cirúrgico - 5º Andar
	1
	1º e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO LXXX – 2ª SAV (Setor O – CTI GERAL)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	142
	CTI Geral - 5º Andar
	1
	1º e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO LXXXI – 2ª SAV (Setor P - RONDAS Andares)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	143
	Rondas 4º e 5º andar
	1
	1º e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO LXXXII – 2ª SAV (Setor Q - CTI Cardíaco)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	144
	CTI Cardíaco - 7º Andar
	1
	1º e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO LXXXIV – 2ª SAV (Setor R - RAIOS-X)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	145
	Raios-X Frente
	1
	1º e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO LXXXV – 2ª SAV (Setor S - RAIOS-X)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	146
	Raios-X Fundos
	2 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO LXXXVI – 2ª SAV (Setor T- AMBULATÓRIO CENTRAL)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	147
	Ambulatório Central
	2 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO LXXXVII – 2ª SAV (Setor U - AMBULATÓRIO CENTRAL) 

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	148
	2º Andar- Ambulatório central
	1
	1º e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO LXXXVIII – 2ª SAV (Setor V - FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	149
	Faculdade de Ciências Médicas- Frente
	1
	1º e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO LXXXIX – 2ª SAV (Setor W - FACULDADE de Ciências Médicas)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	150
	Faculdade de Ciências Médicas- Fundos
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO XC – 2ª SAV (Setor X – PORTARIA - Residência Médica)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	151
	Residência Médica- Portaria
	1
	1º e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO XCI – 2ª SAV (Setor Y - 6º Andar - RESIDÊNCIA Médica)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	152
	6º Andar- Residência Médica
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO XCII – 2ª SAV (Setor Z - RONDAS - Residência Médica)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	153
	Rondas - Residência Médica
	1
	1º
	Dom a Dom


QUADRO XCIII – 3ª SAV (SETORES DE VIGILÂNCIA)

	StV
	DISCRIMINAÇÃO

	A
	Portão Principal João Alfredo

	B
	Estacionamento NESA

	C
	Banco de Sangue

	D
	Odontologia 

	E
	NESA

	F
	Horto Biotério

	G
	Paulo de Carvalho 

	H
	Faculdade de Enfermagem

	I
	Perinatal

	J
	CEMPO

	K
	Chefe para cada turma

	L
	Vigilante / recepcionista


QUADRO XCIV – 3ª SAV (Setor A- PORTÃO PRINCIPAL- João Alfredo)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	154
	Portão principal- João Alfredo 28 de Setembro
	2
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO XCV – 3ª SAV (Setor B - ESTACIONAMENTO NESA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	155
	Estacionamento NESA
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO XCVI – 3ª SAV (Setor C - BANCO DE SANGUE)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	156
	SHNS- Banco de Sangue
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO XCVII – 3ª SAV (Setor D - ODONTOLOGIA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	157
	Odontol. / Fundos- Entrada/ Geriatria
	1
	1º e 2º  
	Dom a Dom


QUADRO XCVIII – 3ª SAV (Setor E- NESA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	158
	NESSA interno
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex

	159
	Rampa- NESSA
	1
	1º
	Dom a Dom


QUADRO XCIX – 3ª SAV (Setor F - HORTO BIOTÉRIO)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	160
	Horto Biotério
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO C – 3ª SAV (Setor G - Paulo de Carvalho)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	161
	Guarita estacionamento- Paulo de Carvalho
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	162
	Estacionamento P. de Carvalho- Rondas
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	163
	Prédio Mario Barroso
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex

	164
	Portaria Paulo de Carvalho
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	165
	Rondas/ Andares
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex

	166
	3º Andar
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO CI – 3ª SAV (Setor H - Faculdade de ENFERMAGEM)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	167
	7º Andar- Faculdade de Enfermagem
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CII – 3ª SAV (Setor I - PERINATAL)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	168
	Portão de Ambulância
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	169
	Portão Principal
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	170
	Recepção
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	171
	Portão de Veículos
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	172
	2º Andar
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	173
	2º Andar/ Rampa
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	174
	3º Andar
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	175
	Rondas
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CIII – 3ª SAV (Setor J - CEMPO)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	176
	Portaria
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom

	177
	Recepção - Rondas
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex

	178
	Estacionamento
	1
	2º
	Dom a Dom

	179
	Carga e Descarga
	1
	1º
	Dom a Dom


QUADRO CIV – 3ª SAV (Setor K - LIDERANÇA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	180
	Líder p/ cada turma
	1
	1º e 2º
	Dom a Dom


QUADRO CV – 3ª SAV (Setor L - CHEFE de Unidade)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	181
	Vigilante Recepcionista
	1 (9h)
	---
	Seg a Sex


ÁREA DE VIGILÂNCIA 

 III

4. 15.    1ª SAV – Policlínica Piquet Carneiro - Vigilância Desarmada.

Localização: Localiza-se na Av. Marechal Rondon, 381 – Bairro São Francisco Xavier, com acesso único pelo mesmo endereço.

QUADRO CVII – 1ª SAV (SETORES DE VIGILÂNCIA)

	StV
	DISCRIMINAÇÃO

	A
	Portão de Acesso

	B
	Portaria Principal

	C
	Marcação de Consultas

	D
	Capsula

	E
	Clínica Médica

	F
	Oftalmologia

	G
	Ginecologia

	H
	Pediatria

	I
	Sub-Reitoria

	J
	Reumatologia

	K
	Especializada

	L
	Pneumologia

	M
	Guarita

	N
	DNA

	O
	Raios-X

	P
	Cirurgia Plástica

	Q
	Cardiologia

	R
	Direção

	S
	HLA

	T
	Claviculário

	U
	Rondas

	V
	Chefe para cada turma

	W
	Vigilante Recepcionista


QUADRO CVIII – 1ª SAV (Setor A – PORTÃO de Acesso)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	182
	Portão de Acesso 
	2
	1° e 2°
	Dom a Dom

	183
	Portão de Acesso
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CIX – 1ª SAV (Setor B – PORTARIA Principal)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	184
	Portaria Principal (Prédio)
	1
	1° e 2°
	Dom a Dom

	185
	Portaria Principal
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CX – 1ª SAV (Setor C – MARCAÇÃO de Consultas)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	186
	Marcação de Consultas
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CXI – 1ª SAV (Setor D – CAPSULA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	187
	Capsula
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CXII – 1ª SAV (Setor E – CLÍNICA Médica)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	188
	Clínica Médica
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CXIII – 1ª SAV (Setor F – OFTALMOLOGIA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	189
	Oftalmologia
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CXIV – 1ª SAV (Setor G – GINECOLOGIA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	190
	Ginecologia
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CXV – 1ª SAV (Setor H – PEDIATRIA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	191
	Pediatria
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CXVI – 1ª SAV (Setor I – Sub-Prefeitura)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	192
	Sub- Prefeitura
	1
	1° e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO CXVII – 1ª SAV (Setor J – REUMATOLOGIA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	193
	Reumatologia
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CXVIII – 1ª SAV (Setor K – ESPECIALIZADA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	194
	Especializada
	1
	1° e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO CXIX – 1ª SAV (Setor L – PNEUMOLOGIA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	195
	Pneumologia
	1
	1° e 2º 
	Dom a Dom

	196
	Estacionamento de Motos
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CXX – 1ª SAV (Setor M – GUARITA II)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	197
	Guarita II
	1
	1° e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO CXXI – 1ª SAV (Setor N – DNA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	198
	DNA
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CXXII – 1ª SAV (Setor O – Raios-X)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	199
	Raios-X
	1
	1° e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO CXXIII – 1ª SAV (Setor P – CIRURGIA Plástica)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	200
	Cirurgia Plástica
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CXXIV – 1ª SAV (Setor Q – CARDIOLOGIA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	201
	Corredor da Cardiologia
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CXXV – 1ª SAV (Setor R – DIREÇÃO)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	202
	3º Andar/ Direção
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CXXVI – 1ª SAV (Setor S – HLA)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	203
	Portão de Acesso
	1
	1° e 2º 
	Dom a Dom

	204
	Entrada principal prédio
	2
	1° e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO CXXVII – 1ª SAV (Setor T – CLAVICULÁRIO)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	205
	3º Andar/ Direção
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


QUADRO CXXVIII – 1ª SAV (Setor U – Rondas)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	206
	Rondas internas e externas
	2
	1° e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO CXXIX – 1ª SAV (Setor V – Liderança)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	207
	Líder para cada turma
	1
	1° e 2º 
	Dom a Dom


QUADRO CXXXI – 1ª SAV (Setor X – Vigilante Recepcionista)

	SStV
	IDENTIFICAÇÃO
	POSTOS
	TURNO
	DIAS DA SEMANA

	208
	Vigilante recepcionista
	1 (12h)
	---
	Seg a Sex


Obs: O quadro abaixo relacionado ficará sem ônus adicional para o contratante. 

	StV
	POSTO

	A
	Chefe de Unidade responsável pela AV I 

	B
	Chefe de Unidade responsável pelo Posto CEADS - ILHA GRANDE/ AV I 

	C
	Chefe de Unidade responsável pela AV II 

	D
	Chefe de Unidade responsável pelo AV III

	E
	Supervisor Responsável por todas as AV’s 


IV - PRESCRIÇÕES DIVERSAS

A – Obrigações Gerais

1. Executar os serviços de vigilância e guarda ostensiva nas dependências nas dependências das Subáreas (SAV) da UERJ, nas quantidades de postos nos turnos determinados, utilizando-se dos sistemas disponíveis.

2. Suas atribuições reger-se-ão pela legislação vigente sobre a matéria, obedecidas ainda as instruções especificas que venham a ser feitas pela UERJ.

3. Agir com organização fornecendo equipamentos, uniformes, material de comunicação, supervisão motorizada e tudo mais que se fizer necessário à execução dos serviços decorrentes do Contrato, responsabilizando-se pelos mesmos e, por todas as despesas e encargos decorrentes;

4. Providenciar imediata e espontaneamente, ou mediante solicitação da UERJ, sem permitir solução de continuidade, a reposição dos itens acima citados, sempre que for caracterizado a inservibilidade, mau estado, mau funcionamento, ou condição que cause risco à segurança;

5. Solicitar em tempo hábil todas as informações que julgar necessárias ao cumprimento do Contrato;
6. Fazer-se representar no local de trabalho por preposto que tenha nas suas atribuições a de atualizar e manter sob guarda e responsabilidade os registros e demais documentos estabelecidos pelo Ministério do Trabalho; além de coordenar e fiscalizar os serviços, o cumprimento das normas disciplinares e da segurança; e atender as reclamações e solicitações da UERJ.

7. Manter permanentemente em atividade o efetivo estabelecido em Contrato, independente de férias ou outros impedimentos;

8. Observar a legislação sobre Segurança e Medicina do Trabalho.

9. Realizar rondas nos sub-setores determinados, visando a vigilância ostensiva, inibindo possíveis ações criminosas, sendo as mesmas obrigatórias inclusive em dias de chuva ou quaisquer outros impedimentos;

10.  Substituir sempre que exigível pela UERJ e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer componente do efetivo cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do local ou inconveniente ao interesse do serviço público;

11. Fornecer todos os dados e materiais necessários para a identificação do efetivo junto ao Departamento Geral de Segurança da UERJ e ao público, responsabilizando-se pelas despesas daí correntes;

12. Efetuar e comprovar a realização de exames médicos periódicos dentro dos prazos previstos pela UERJ;

13.  Atuar com efetivo fixo, devidamente cadastrado e conhecido pelo Departamento Geral de Segurança da UERJ, informando oficialmente as admissões e demissões;

14. Cobrir todas as faltas que houver, no prazo de no máximo 02 (duas) horas;

15.  Manter, sem ônus adicional para a contratante, 1 (um) Supervisor responsável pelas AV’s, 1 (um) Chefe de Unidade responsável pela AV I, 1 (um) Chefe de Unidade responsável pela AV II, 1 (um) Chefe de unidade responsável pela AV III e 1 (um) Chefe de unidade responsável pela unidade CEADS- Ilha Grande, no horário compreendido entre 07:00 às 19:00 horas, de segunda à sexta-feira.  
B – Ação Operacional
1. Realizar o serviço de vigilância nas Unidades Descentralizadas da UERJ, levando em consideração os seguintes aspectos exigidos:

2. Vigilância das vias internas com controle sobre o Patrimônio, veículos e usuários;

3. Vigilância das áreas de estacionamento;

4 Vigilância periférica dos imóveis;

5. Rondas pelos Estacionamentos e demais Unidades Externas

6. Auxiliar na investigação de ocorrências relativas ao exercício da vigilância.

7. Orientar aos responsáveis pelas Subáreas de Vigilância (SAV) na UERJ a proceder da seguinte forma:

8. Receber o efetivo do seu turno para a assunção do serviço, conferindo os uniformes, equipamentos, informando ao Supervisor da UERJ, pelos meios de comunicação disponível, as alterações observadas.

9. Verificar a existência de postos de vigilância ou pontos descobertos e providenciar o recobrimento;

10. Exercer efetivo controle e fiscalização sobre a atuação de seus subordinados, demonstrando energia e controle, não se admitindo de forma alguma o corporativismo e promiscuidade;

11. Verificar seguidamente, através de realização de rondas periódicas, as condições em que está sendo realizado o serviço, corrigindo as falhas encontradas;

12. Verificar seguidamente, através da realização de rondas periódicas, a existência de pessoas suspeitas ou outros fatores de risco, detectando-os e providenciando o esclarecimento da situação;

13. Comunicar imediatamente ao supervisor de segurança da UERJ, qualquer ocorrência verificada no decorrer do serviço;

14. Inteirar-se sempre da existência de ordens em vigor, participando, quanto solicitado, das reuniões de trabalho;

15. Fornecer todas as informações solicitadas pelo Supervisor de Segurança da UERJ, referente ao desenvolvimento do serviço;

16. Orientar o efetivo a proceder da seguinte forma:

17 Chegar no SST pelo menos 30 minutos antes do horário marcado para a assunção do serviço, de forma a poder uniformizar-se e equipar-se em tempo suficiente para estar no seu posto de vigilância no horário determinado;

18. Comparecer para assumir o serviço uniformizado, com cabelo aparado, barbeado e asseado;

19. Assumir atitude civil educada, cumprimentando todos os servidores da UERJ e pessoas que transitem pelo posto, sem, entretanto, promiscuir-se ou permitir que conversas atrapalhem seu serviço;

20. Assenhorar- se das ordens de seu posto ou setor de vigilância;

21. Manter atitudes, postura e comportamento condizente com o decoro da profissão;

22. Informar, pelo meio mais propício, ao Serviço de Supervisão, as ocorrências que verificar em seu sub- setor ou posto de vigilância;

23. Não assumir postura que possam prejudicar a execução do seu serviço, como ouvir rádios, ler jornais ou revistas ou conversar com pessoas;

24. Não dormir durante o turno de serviço;
25. Não se afastar do sub-setor ou posto de vigilância, salvo em caso de urgência ou motivo relevante;

26. Não deixar o posto de vigilância antes que chegue o seu substituto, quando prevista a substituição, aguardando a chegada do mesmo, ou ordem para retirada;

27. Não permitir que se maltratem animais, que se danifiquem árvores ou colham flores e frutas;

28. Procurar impedir danos ao patrimônio da UERJ ou o descumprimento das normas de segurança por terceiros, agindo inicialmente com educação e polidez, através de conselhos ou advertências, e usando de energia e decisão quando verificar que seu comportamento inicial não surtiu efeito, ou quando a lesão ao patrimônio considerado ou descumprimento da norma o justificarem;

29. Não comentar, seja interna ou externamente fato interno da UERJ;

30.Tratar respeitosamente as pessoas, evitando o tratamento “você”;

 31.Ter especial cuidado quando de serviço em locais que estejam guardados bens de valor, que estejam estacionados veículos ou que sejam de valor histórico;

32. Interpelar, identificar, e se for o caso convidar a se retirar do local, pessoas suspeitas que estejam circulando na UERJ, sem identificação;
33. Adotar posição de respeito e imparcialidade, quando for abordado por Agentes de Segurança da UERJ, atendendo as solicitações feitas concernentes ao serviço;

34. Não conversar com outros componentes do efetivo de postos vizinhos, salvo se para transmitir alguma ordem, pedir ajuda ou comunicar fato perigoso; nem fazer aglomeração em locais próximos ou distantes dos sub-setores ou postos;

35. Nunca realizar atividades não condizentes com a sua capacidade e obrigação;

36. Providenciar para que a passagem do serviço de turno seja feita sem deixar claros momentâneos, e que cada posto não seja abandonado antes da chegada do substituto.

37. A contratada deverá atuar em rede rádio própria, em freqüência compatível com a utilizada pela DEGSEG.

38. Manter o serviço de vigilância, no período de 24 horas ininterruptas, nos locais de execução dos mesmos.

39. Controlar a entrada e saída de materiais, utilizando-se de formulários próprios fornecidos pela Prefeitura/COSEG, bem como zelar e proteger pessoas e patrimônio.

40. Participar de treinamento interno sempre que for solicitado pela UERJ.

41. Por ocasião da implantação do serviço a ser prestado pela contratada, a DEGSEG elaborará planilha que possibilite limitar áreas de responsabilidades para cada SSTV, determinando o espaço a ser coberto pelo vigilante.

C – Fornecimento de Material e Equipamento   

1. Portar 150 (Cento e cinquenta) rádios transceptores, modelo ICOM BC-160 ou similar para atender os Postos, as despesas estão demonstradas em planilha item taxas administrativas e operacionais;
2. Zelar continuamente para que o funcionamento da rede rádio não seja prejudicado pela falta de manutenção ou má qualidade do equipamento utilizado;
3. Portar lanternas pequenas de boa qualidade no total de 30 (trinta), com as devidas fontes de alimentação para os postos do Turno da Noite (2° turno), de modo que todos os profissionais de vigilância nos andares da AV-1 estejam portando o referido equipamento, as despesas estão demonstradas em planilha item taxas administrativas e operacionais;
4. Fornecer, equipamentos e uniformes quanto forem necessários, de modo a permitir que o efetivo se apresente sempre com boa aparência, não podendo repassar os custos de qualquer um desses itens.
5. São definidos como Uniformes e Equipamentos de utilização no serviço de vigilância: calça, camisa de manga comprida e curta, cinto, cinto de guarnição com coldre, sapatos, meias, jaqueta ou japona, capa de chuva, apito, cordão de apito, lanterna de duas pilhas grandes, pilhas para a lanterna, livro de ocorrências, rádios transceptores, recarregadores de bateria e quepe ou boné; além do armamento e munição necessários para os postos que requerem o serviço de vigilância armada.
6. Substituir, por iniciativa própria ou solicitação da UERJ, todo e qualquer equipamento, material, uniforme ou peças em mau estado, más condições de funcionamento ou coloque em risco a vigilância.
D – Responsabilidade por Danos
1. A contratada responderá pelo ressarcimento de danos, pessoais ou materiais, ações, pleitos, reclamações, demandas e gastos, ocorridos nos locais de trabalho por omissão ou ação própria ou de terceiros.

2. Considerando-se para os fins específicos:

3. Os estragos causados às instalações da UERJ cedidas para o trabalho, como portarias, guaritas, salas e outras;

4. Os furtos e roubos perpetrados contra o patrimônio da UERJ, de todo e qualquer bem ou material existente em local sob a guarda e vigilância da contratada, desde que tenha ocorrido arrombamento ou ultrapassagem indevida de mecanismos de fechamento das portas externas das dependências colocadas sob a guarda e vigilância.

5. Os furtos, roubos ou danos causados aos veículos estacionados nos parqueamentos da UERJ, comprovados por relatórios de ocorrência e perícia, quando for o caso, desde que estacionados em local sob a vigilância da contratada, excluídos os resultantes de colisão com outros veículos;

6. Qualquer dano para cuja ocorrência tenha contribuído a ação ou omissão da contratada.

7. A contratada deverá acatar o resultado das investigações realizadas pela UERJ referentes à ocorrência de danos, facultando-lhe acompanhar o processo investigatório e a impugnação fundamentada do que julgar impreciso ou não pertinente, vedada, entretanto as ações meramente protelatórias;

8. A contratada será informada, das conclusões obtidas pela Comissão de Sindicância designada para apuração do fato, sendo-lhe concedido o prazo para apresentação de defesa escrita;

9. A Comissão de Sindicância conhecerá a defesa, e reformará ou não sua decisão, encaminhando ao órgão determinante que analisará e tomará as providências decorrentes;

10. Se a contratada não apresentar resposta no prazo marcado considerar-se-ão como tendo sido aceitas as conclusões da Comissão de Sindicância, possibilitando a cobrança dos danos na forma contratual prevista.

E – Medidas Administrativas.
a) Fornecer, junto com a fatura mensal, comprovante de folha de pagamento, bem como o recolhimento dos encargos trabalhistas, além
b) De assumir todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal e tributária, respeitando-se a legislação pertinente;

c) Cumprir fielmente os encargos assumidos, pagando salários nas datas marcadas, sem atrasos, assim como as demais indenizações previstas na legislação social e trabalhista;

d) Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento da alimentação ao efetivo e zelar para que não haja atraso na distribuição;

e) Responder formalmente as solicitações, indagações ou questionamentos de quaisquer naturezas feitas pela UERJ, no mais curto espaço de tempo possível.

F – Penalidades
1. Em caso de inexecução total ou parcial dos serviços, erro na execução ou inadimplementos contratual previsto no Edital, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo de responsabilidade civil, às penalidades previstas na Lei 8.666, de 21/06/93 e outros dispositivos legais que regulam a matéria;

2.  Considera-se como passível de provocar as penalidades previstas neste título:

2.1. - A não apresentação dos efetivos previstos no horário determinado para a assunção dos postos, computando-se a falta do posto depois de decorrido o prazo de tolerância;
2.2. - A inexistência, falta, mau estado, mau funcionamento ou condição que possibilite risco à segurança dos itens abaixo relacionados, computando-se a falta deles como se fosse a falta de um componente do efetivo:
a) Abrigo de frio (japona);

b) Uniforme ou peças (incluindo armamento e munição);

c) Rádios;

d) Lanternas
2.3 - A apresentação de componente do efetivo mal formado que acarrete problemas para a Segurança ou relacionamento com a UERJ e que seja retornado à contratada, computando-se o retorno à contratada como se fosse a falta de um componente do efetivo;
– O não atendimento de todos os demais itens relacionados no Edital;

3. A contratada deverá cumprir integralmente as disposições constantes no Edital e comprovar a disponibilidade dos bens necessários para servir a UERJ e cientificar o efetivo de que deverá comportar-se da forma determinada pela DEGSEG, sobretudo no aspecto formal da passagem do serviço;
4. A formação do efetivo à disposição da UERJ deve merecer especial atenção por parte da contratada, garantindo a melhor qualidade do serviço;

Total geral de vigilantes e horas/ mês

AV I

	ESCALA
	SUBTOTAL

	12 x 36 - DIURNO
	190

	12 x 36 - LÍDER DE TURMA/ DIURNO
	08

	12 x 36 - NOTURNO
	174

	12 x 36 - LÍDER DE TURMA/ NOTURNO
	08

	05 x 02 - (12h) - DIARISTA
	27

	VIGILANTE RECEPCIONISTA
	04


AV II

	ESCALA
	SUBTOTAL

	12 x 36 - DIURNO
	108

	12 x 36 - LÍDER DE TURMA/ DIURNO
	02

	12 x 36 - NOTURNO
	98

	12 x 36 - LÍDER DE TURMA/ NOTURNO
	02

	05 x 02 (12h)- DIARISTA
	21

	VIGILANTE RECEPCIONISTA
	01


AV III

	ESCALA
	SUBTOTAL

	12 x 36 - DIURNO
	28

	12 x 36 - LÍDER DE TURMA/ DIURNO
	02

	12 x 36 - NOTURNO
	28

	12 x 36 - LÍDER DE TURMA/ NOTURNO
	02

	05 x 02 (12h)- DIARISTA
	15

	VIGILANTE RECEPCIONISTA
	01


AV I+ AV II+ AV III

	ESCALA
	TOTAL DE VIG.
	HORAS MÊS P/ VIG.
	TOTAL GERAL DE HORAS/MÊS

	12 x 36 - DIURNO
	326
	180h.
	58.680h.

	12 x 36 - NOTURNO
	300
	180h.
	54.000h.

	05 x 02 (12h) - DIARISTA
	63
	264h.
	16.632h.

	VIGILANTE RECEPCIONISTA
	06
	180h.
	1.080h.

	12 x 36 - LÍDER DE TURMA/ DIURNO
	12
	180h.
	2.160h.

	12 x 36 - LÍDER DE TURMA/ NOTURNO
	12
	180h.
	2.160h.


	TOTAL GERAL
	VIGILANTES
	TOTAL GERAL DE HORAS/MÊS

	
	719
	134.712h.


PLANILHAS DE FORMAÇÃO DE PREÇOS MENSAIS

Considerando que o Decreto nº 45.109 de janeiro/2015 determina a reavaliação e a redução das contratações, inicialmente serão alocados apenas 80% da efetiva demanda, até que cessem os motivos de sua promulgação.

	Anexo 2

PROPOSTA DETALHE
	Licitação por Pregão Presencial n° 01 / 2016.

A realizar-se em 17/03/2016 às 10 horas.

Processo n° UERJ E-26/007/7455/2015.

	A firma ao lado mencionada propõe fornecer à Universidade do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo assinados, obedecendo rigorosamente ao estipulado e constante do EDITAL n° PP 01 / 2016.
	Razão Social:      
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço: 
Tel./Fax: 
E-mail: 

	especificaçÂo

	Contratação empresa especializada em prestação de SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL E SEGURANÇA DESARMADA, para atender à Prefeitura dos Campi da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – PREFEI / UERJ, conforme ANEXO 1 e 1 - B.
JULGAMENTO: Menor Preço Global.

PAGAMENTO MENSAL conforme faturamento apurado.
Preço Global Proposto: R$      
Preço Global por extenso:      
Considerando que o Decreto nº 45.109 de janeiro/2015 determina a reavaliação e a redução das contratações, inicialmente serão alocados apenas 80% da efetiva demanda, até que cessem os motivos de sua promulgação.

	Observações

1ª A PROPOSTA-DETALHE deverá:

· Ser preenchida integralmente por processo mecânico ou eletrônico, sem emendas e rasuras;

· Conter os preços em algarismos e por extenso, por unidade, já incluídas as despesas de fretes, impostos federais, ou estaduais e descontos especiais;

· Ser datada e assinada pelo gerente ou seu procurador.
2ª O Proponente se obrigará, mediante devolução da PROPOSTA-DETALHE, a cumprir os termos nela contidos.
3ª A licitação poderá ser anulada no todo, ou em parte, de conformidade com a legislação vigente.
	Validade da Proposta-Detalhe: 60 (sessenta) dias.
Prazo de entrega: Conforme Projeto Básico, ANEXO 1 - B.
Local de entrega: Conforme Projeto Básico, ANEXO 1 - B.

Declaramos inteira submissão ao presente termo e legislação vigente.

Em _____/________/2016.

__________________________________________

(assinatura do responsável)

Nome: 
Cargo: 


ANEXO 3
CARTA DE CREDENCIAMENTO
Local e data      
À/Ao 

Comissão de Licitação ou Pregoeiro 

A/C Sr.               

Presidente da Comissão ou Pregoeiro

Ref.: Pregão Presencial nº. 01 / 2016 - Contratação empresa especializada em prestação de SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL E SEGURANÇA DESARMADA, para atender à Prefeitura dos Campi da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – PREFEI / UERJ.

Prezados Senhores,

Pela presente, fica credenciado(a) o(a) Sr.(a)      , inscrito(a) no CPF sob o nº      , portador(a) da cédula de identidade nº      , expedida por      , ou no seu impedimento o (a) Sr.(a)      , inscrito(a) no CPF sob o nº      , portador(a) da cédula de identidade nº      , expedida por      , para representar       , inscrita no CNPJ sob o nº.      , junto ao Estado do Rio de Janeiro, pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ, na licitação acima referida, a quem se outorga poderes para rubricar propostas dos demais Licitantes, assinar atas e documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar, transigir, enfim, praticar todo e qualquer ato necessário à perfeita representação ativa da outorgante no procedimento em referência.

DADOS DA EMPRESA 
Nome Completo:      
Endereço:      
Filial Representante (se houver):      
CNPJ nº.      
Telefone:      
Fax:      
DO RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA 
Nome:      
Nacionalidade:      
Profissão:      
Estado Civil:      
R.G.:      
C.P.F.:      
Residência e Domicílio:      
_______________________________

Assinatura do Representante Legal
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)

Observações: 

(1) A carta escrita no modelo acima deverá ser entregue fora dos envelopes relacionados no Edital, juntamente com uma cópia autenticada do Contrato Social ou Instrumento de Procuração que comprove a legitimidade de poderes da pessoa que autorizar o credenciamento. 

(2) Deverá ser entregue, juntamente com a Carta de Credenciamento, a cópia simples da cédula de identidade do representante designado.

ANEXO 4

MODELO DE DECLARAÇÃO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 7.º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ - colocar dentro do envelope de documentação).

À

 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prezados Senhores,

Em atenção ao Edital de Licitação por Pregão Presencial nº. 01 / 2016, declaramos que:
                  , inscrita no CNPJ sob o nº      , sediada na (endereço completo)       , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a)      ,  inscrito(a) no CPF sob o nº      , portador da cédula de identidade nº      , expedida por      , DECLARA, sob as penas da Lei, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.
Dados da Empresa:

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço (Av., Rua, Bairro, Cidade, Estado, CEP): 
Telefone, Fax, E-mail: 
Banco: 
Agência: 
Endereço Agência Bancária (Av., Rua, Bairro, Cidade, Estado, CEP): 
Local e data, __________________________.
_______________________________________

Assinatura do Representante Legal da Licitante
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)

ANEXO 5

MODELO DE DECLARAÇÃO De cumprimento dos requisitos de habilitação
(juntar ao Credenciamento/Procuração)

      FORMTEXT 

     
 (nome da empresa), inscrito no CNPJ nº. , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)      , portador(a) da Carteira de Identidade nº.       e do CPF nº.      , DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4.º, VII, da Lei 10520 de 17/07/2002, e do art. 10, V, do Decreto Estadual nº. 31.863 de 16/09/2002. 

Rio de Janeiro,       de      

 FORMTEXT 
     

 FORMTEXT 
      de      .

_____________________________________________

(REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

ANEXO 6

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA EMPRESA LICITANTE COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

      (nome da empresa), inscrito no CNPJ nº.      , DECLARA que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme requisitos previstos na Lei Complementar nº. 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º.

Rio de Janeiro,       de       de 2016.

     
_______________________________________

(REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

ANEXO 7
- Papel Timbrado -

PREGÃO PRESENCIAL 01 / 2016
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

      [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE], como representante devidamente constituído da empresa:       [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no SUBITEM 7.6.1 do Edital de Pregão Presencial nº 01 / 2016, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº E-26/007/7455/2015, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº E-26/007/7455/2015, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº E-26/007/7455/2015, quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº E-26/007/7455/2015 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido da UERJ antes da abertura oficial das propostas e;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

     , em       de       de 20     .

     
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE]
ANEXO 8
DECLARAÇÃO 
(DECRETOS: 33.925/2003 e 36.414/2004)
À

 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prezados Senhores,

Em atenção ao Edital de Licitação nº. 01 / 2016:
1
DECLARO possuir o percentual mínimo de empregados beneficiários da Previdência Social reabilitados e/ou pessoas portadoras de deficiência habilitada, nos termos do Decreto Estadual nº. 33.925, de 18.09.2003.

2
DECLARO que para prestação de serviço com fornecimento de mão-de-obra, esta empresa procede à reserva de 10% (dez por cento) das vagas para pessoas portadoras de deficiência física, conforme determina o art. 1° do decreto n° 36.414 de 25.10.2004.

Local e data, __________________________.
_______________________________________

Assinatura do Representante Legal da Licitante
ANEXO 9
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE 
(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

Local e data

À/Ao 

Pregoeiro/a 

Ref. Pregão Presencial nº 01 / 2016.
              (Entidade) ___      , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo)           , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a)  Sr.(a) ___________,  inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº ____, expedida por _____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem. 

______________________________

ENTIDADE

(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) com firmas reconhecidas)

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado c/ CNPJ)

ANEXO 10
Modelo de Credenciamento para Vistoria
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

Ao 

Departamento Geral de Segurança/PREFEI/UERJ – DEGSEG 
Ref. Pregão Presencial nº 01 / 2016.
__(profissional(is)  designado(s) pela empresa)_________,  inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº ____, expedida por _____________, DECLARA ter sido designado pela ​​​         (Entidade)     , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, para realizar vistoria às dependências da       (local da vistoria)     , com o objetivo de conhecer o local da execução/prestação dos serviços previstos nesta licitação, nos termos e condições estabelecidas no edital e seus anexos. 

Rio de Janeiro, ___ de __________ de 2016.

______________________________

(nome com assinatura do profissional que realizou a vistoria)

______________________________

ENTIDADE

(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) com firmas reconhecidas)

Observações:

1 – A licitante deve previamente agendar as vistorias junto ao  DEGSEG pelos telefones (21) 2334-0243 ou (21) 2334- 0470. 
2 -  Após realizar as vistorias comparecer ao Departamento Geral de Segurança/PREFEI/UERJ – DEGSEG para obter o Atestado de Vistoria Geral;

3 - A licitante deve se planejar de forma a conseguir realizar as visitas em tempo hábil de forma a obter o atestado de vistoria geral em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública.

4 -  Considerando que a vistoria é obrigatória, os licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência deste Pregão.
ANEXO 11

- Papel Timbrado -

PREGÃO PRESENCIAL 01 / 2016
DECLARAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL
À

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prezados Senhores,

Em atenção ao Edital de Licitação por Pregão Presencial nº 01 / 2016 declaramos que:
Na hipótese de nossa empresa vir a assinar CONTRATO com a UERJ, o(s) representantes legal(is) para será(ão) o(s) Sr.(s)      , (função): 
Dados da Empresa:

Razão Social: 
C.G.C: 
Endereço (Av., Rua, Bairro, Cidade, Estado, CEP): 
Telefone, Fax, E-mail: 
Banco: 
Agência: 
Endereço Agência Bancária (Av., Rua, Bairro, Cidade, Estado, CEP): 
Local e data, __________________________.

_______________________________________

Assinatura do Representante Legal da Licitante
ANEXO 12

MINUTA CONTRATUAL

Contrato nº __ /__

Contrato de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL E SEGURANÇA DESARMADA na forma da Proposta-Detalhe e do Edital de Licitação por Pregão Presencial 01 / 2016, que entre si celebram a Universidade do Estado do Rio de Janeiro e a empresa _____________________________________________________.

A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com sede na Rua São Francisco Xavier nº. 24 - Maracanã, nesta Cidade, inscrita no CNPJ sob o nº. 33.540.014/0001-57, daqui por diante denominada UERJ, neste ato representada pela Diretora da Diretoria de Administração Financeira – DAF, MARIA THEREZA LOPES DE AZEVEDO, portadora da carteira de identidade n.º 000000000-0 DIC-RJ, CPF nº. 000000000-00 no uso de suas atribuições conferidas pela Portaria 110/REITORIA/2012 e do outro lado a empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______, domiciliada na Rua _______, Cidade _________, resolvem celebrar o presente Contrato de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL E SEGURANÇA DESARMADA, com fundamento no Processo Administrativo nº. 7455/2015, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e Decretos nº.s 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório, aplicando-se a este Contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL E SEGURANÇA DESARMADA, para atender à Prefeitura dos Campi da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – PREFEI / UERJ, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Considerando que o Decreto nº 45.109 de janeiro/2015 determina a reavaliação e a redução das contratações, inicialmente serão alocados apenas 80% da efetiva demanda, até que cessem os motivos de sua promulgação.
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
O prazo de vigência do Contrato será de 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir de dd/mm/aaa, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na hipótese de prorrogação contratual, a CONTRATADA deverá demonstrar, mediante declaração, como condição para a assinatura de termo aditivo de prorrogação do Contrato de prestação de serviços com fornecimento de mão-de-obra, que proceda à reserva de 10% (dez por cento) das vagas para pessoas portadoras de deficiência física, conforme determina o artigo 1º. do Decreto nº 36.414/04. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a) Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Contrato;
b) Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir pertinentes à execução do presente Contrato;
c) Exercer a fiscalização do Contrato;
d) Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, nas formas definidas no edital e no Contrato.
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) Prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe;

c) Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
d) Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

f) Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

h) Observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do Contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do Contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

j) Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do Contrato;
k) Manter, durante toda a duração deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

l) Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na forma da CLÁUSULA OITAVA (DA RESPONSABILIDADE);

m) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de _____, assim classificados:

FONTE: ........................................
00.

PROGRAMA DE TRABALHO: .....
12.122.0002.2.016 /  10.302.0314.2.038
NATUREZA DA DESPESA: .........
339037 / 03
NOTA DE EMPENHO:

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 
Dá-se a este Contrato o valor total de R$_______________ (_____________).

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 3 (três) membros: AV I - Chefe de Divisão Cleber da Costa Rebello Matr. 30462-6, AV II - Chefe de Divisão Marco Antonio da Silva Miranda Matr. 7378-3, AV III - Chefe de Divisão Andréa Travassos Rocha Matr. 34012-5, designados pelo ____________ (autoridade competente), conforme Ato de Nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do Contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) Provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de .... (.........) Horas após a entrega do serviço; 

b) Definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de ...... (....) Dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do Contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do Contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, em relação aos empregados vinculados ao Contrato, prova de que:

a) Está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 

b) Está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação; 

c) Anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e
d) Encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 
PARÁGRAFO QUARTO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado. 

PARÁGRAFO QUINTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o Contrato será rescindido
PARÁGRAFO SEXTO – No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 1 (um) ano.
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), em ___ (____) parcelas, no valor de R$_____ (________________), cada uma delas, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Estado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3º, da Lei nº 287/79.
PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao _______________, sito à Rua _______________, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no Contrato. 
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s). 

PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGP-M e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
PARÁGRAFO OITAVO – Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no Contrato, decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir, assim entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual referente aos custos decorrentes de mão de obra, assim entendido todas as obrigações com valor específico definido tal como auxílio alimentação e cesta básica, se estes estiverem vinculados às datas-bases dos referidos instrumentos, aplicando-se o índice que tiver sido homologado, quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001, a partir da data de registro no MTE. 

PARÁGRAFO NONO - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

PARÁGRAFO DÉCIMO – Todos os reajustes previstos neste contrato serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que os fundamente. A variação do valor contratual em face do reajuste aqui previsto será registrada por simples apostila.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na ausência de Lei Federal, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de Lei Estadual que fixe novo piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – O reajuste do valor relativo ao vale-transporte, conforme Art. 65, inciso II alínea “d”, será a partir da vigência da legislação que vier a alterar o valor básico, e fica acordado desde já que será aplicado na forma do parágrafo décimo.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IGP-M, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá observar a forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003. 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do Contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 5 % (cinco por cento) do valor do Contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de ___ (__________) horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato.

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no Contrato.
PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do Contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao Contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste Contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o Estado poderá:
a) Reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente;
b) Cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e;

c) Cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 
a) Advertência;

b) Multa administrativa; 

c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita: 

a) A advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80; 

b) A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do caput, será imposta pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado. 

c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do Secretário de Estado.

PARÁGRAFO QUARTO -
 A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 

a) Corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

c) Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 

d) Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato ou do empenho, conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.º 3.149/80. 

PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida nos parágrafos segundo e terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora. 

PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do caput: 

a) Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) Sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

c) Será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista no parágrafo sexto, da cláusula oitava. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO OITAVO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

PARÁGRAFO NONO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do Contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Se o valor das multas previstas na alínea b, do caput, e no parágrafo nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser remetido para a Coordenadoria de Cadastros da Subsecretaria de Recursos Logísticos da SEPLAG o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do caput, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do Contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração consentir na cessão do Contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos:

I. Quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII a XII do artigo 83 do Decreto nº 3.149/1980;

II. Quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou tomada de preços. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente Contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do Contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
Após a assinatura do Contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro; correndo os encargos por conta da CONTRATADA, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do Contrato até o quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura.

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Rio de Janeiro, em _____de _________de ______.

___________________________________________________

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORA DA DAF

MARIA THEREZA LOPES DE AZEVEDO
___________________________________________________

CONTRATADA

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE
__________________________________________

TESTEMUNHA

___________________________________________

TESTEMUNHA
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